
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2796623 - DF (2024/0430770-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA RITA LTDA
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
EDVALDO NILO DE ALMEIDA - DF029502
ARIOVALDO FELICIANO - SP121156

AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO QUE TRATA DE
TEMA AFETADO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 1.305/STJ. PENDÊNCIA
DE JULGAMENTO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. AGRAVO INTERNO NÃO
CONHECIDO.

 Segundo o entendimento pacificado desta Corte Superior, o ato judicial que determina o1.
sobrestamento e o retorno dos autos à Corte de origem, a fim de que lá seja exercido o
competente juízo de retratação, nos termos dos arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015, não possui
carga decisória, por isso se trata de provimento irrecorrível.

 A aplicação da sanção prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática,2.
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da multa – a ser analisada em
cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno mostre-se
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que,
contudo, não se verifica na hipótese examinada.

 Agravo interno não conhecido.3.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .15 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2796623 - DF (2024/0430770-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA RITA LTDA
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
EDVALDO NILO DE ALMEIDA - DF029502
ARIOVALDO FELICIANO - SP121156

AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO QUE TRATA DE
TEMA AFETADO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 1.305/STJ. PENDÊNCIA
DE JULGAMENTO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. AGRAVO INTERNO NÃO
CONHECIDO.

 Segundo o entendimento pacificado desta Corte Superior, o ato judicial que determina o1.
sobrestamento e o retorno dos autos à Corte de origem, a fim de que lá seja exercido o
competente juízo de retratação, nos termos dos arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015, não possui
carga decisória, por isso se trata de provimento irrecorrível.

 A aplicação da sanção prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática,2.
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da multa – a ser analisada em
cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno mostre-se
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que,
contudo, não se verifica na hipótese examinada.

 Agravo interno não conhecido.3.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo HOSPITAL E MATERNIDADE
SANTA RITA LTDA. contra decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que julgou prejudicada a análise do recurso especial e determinou a devolução
dos autos ao Tribunal de origem, conforme o seguinte trecho (e-STJ, fls. 2.613-2.614): 

 
Destaco que a Primeira Seção afetou ao rito dos Recursos Repetitivos o
Tema n. 1.305, que cuida da controvérsia ora transcrita (REsp n. 2.176.896
/DF, REsp n. 2.176.897/DF, REsp n. 2.182.157/DF e REsp n. 2.184.221/DF):

Definir: a) se a União deve figurar no polo passivo de demanda em
que se pretende a revisão da Tabela de Procedimentos Ambulatoriais
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e Hospitalares do Sistema Único de Saúde - SUS; b) a (in)existência
de litisconsórcio passivo necessário entre os entes federativos para
integrarem a lide; e c) se é possível equiparar os valores da Tabela de
Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de
Saúde - SUS aos estabelecidos pela Agência da Nacional de Saúde -
ANS (TUNEP/IVR), com o objetivo de preservar o equilíbrio
econômico- financeiro de contrato ou convênio firmado com hospitais
privados, para prestação de serviços de saúde em caráter
complementar.

Assim, determinada a suspensão do processamento de todos os processos
que versem sobre a mesma matéria e tramitem no território nacional, nos
termos do art. 1.037, II, do CPC, de rigor o retorno dos autos à origem, onde
deverão ficar sobrestados até a publicação do acórdão paradigma do Tema
Repetitivo.
Ante o exposto, julgo prejudicada a análise do presente recurso e determino
a devolução dos autos ao Tribunal de origem, nos termos do art. 256-L, II, do
RISTJ, para que, após a publicação do acórdão proferido sob a sistemática
dos Recursos Repetitivos, seja realizado o juízo de adequação ao Tema n.
1.305/STJ, e em observância aos arts. 1.030 e 1.040 do CPC:
a) negue seguimento ao Recurso Especial se o acórdão recorrido estiver em
conformidade com o entendimento do STJ;
b) encaminhe os autos ao órgão julgador para realização do juízo de
retratação se o acórdão recorrido divergir do entendimento do STJ.
Deve ainda ser observado que, de acordo com o art. 1.041, § 2º, do CPC, se
no Recurso Especial é suscitada alguma controvérsia pendente de
julgamento sob o rito dos Recursos Repetitivos, isso constitui um óbice à
análise das demais questões veiculadas no apelo, pois não há como se
proceder a um julgamento parcial da insurgência. Na mesma linha, não é
possível proceder à cisão de julgamento, quando também há Recurso
Especial da parte adversa, ainda que não contenha controvérsia submetida
ao rito dos Recursos Repetitivos ou quando há relação de prejudicialidade
entre os recursos. Nessas hipóteses, devem os autos permanecer
suspensos na origem até a publicação de julgamento do Tema afetado, após
o qual, se for o caso, serão remetidos a esta Corte para julgamento das
demais matérias.
 

Em suas razões, o agravante, sustenta, em síntese que "seja conhecido e
provido o presente recurso para, sanando a omissão apontada, ser reconsiderada a
decisão de sobrestamento, com base no art. 1.037, § 9º, do CPC, e negado provimento
ao recurso da União em face do óbice da Súmula 182/STJ (e-STJ, fls. 2.622-2.633)".

Impugnação às fls. 2.637-2.647 (e-STJ).

É o relatório. 

VOTO
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A irresignação não merece conhecimento.

Com efeito, segundo o entendimento pacificado do Superior Tribunal de
Justiça, o ato judicial que determina o sobrestamento e o retorno dos autos à Corte de
origem, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de retratação (nos termos dos
arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015), afigura-se como provimento irrecorrível, na medida
em que não possui carga decisória.

Confiram-se:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMA AFETADO AO RITO DOS
RECURSOS REPETITIVOS. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DEVOLUÇÃO
DOS AUTOS À ORIGEM PARA AGUARDAR O JULGAMENTO.
IRRECORRIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1.É irrecorrível a decisão que determina o sobrestamento ou devolução dos
autos à origem, em razão da pendência de julgamento de tema submetido à
sistemática de recursos repetitivos ou repercussão geral, salvo se
demonstrado equívoco na identificação do tema, o que não ocorreu.
Precedentes.
2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.679.326/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de ; sem grifos no12/3/2025 18/3/2025
original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTERPOSIÇÃO CONTRA DESPACHO QUE DETERMINA A DEVOLUÇÃO
DOS AUTOS À ORIGEM EM RAZÃO DE AFETAÇÃO DE TEMA
REPETITIVO. IRRECORRIBILIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. "Não se deve conhecer do recurso de agravo interno impugnando decisão
que determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que
observe a sistemática prevista nos artigos 1.039 e 1.040 do CPC, tendo em
vista que o aludido sobrestamento não é capaz de gerar nenhum prejuízo às
partes, motivo pelo qual é irrecorrível".
(AgInt nos EAREsp n. 1.699.180/MS, rel. Min. Nancy Andrighi, Corte
Especial, DJe de ) 2. Agravo interno não conhecido.16/8/2024
(AgInt no AREsp n. 2.628.004/AM, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)11/12/2024 16/12/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. TEMAS
REPETITIVOS. CONFORMAÇÃO. DEVOLUÇÃO À ORIGEM.
1. Trata-se de Agravo Interno contra a determinação de devolução dos autos
ao Tribunal de origem. Foi deliberado aguardar, na origem, a solução da
controvérsia 74/STJ, os Temas 1.008/STJ e ainda o pedido de vistas do Min.
Gurgel de Farias no REsp 1.767.631/SC.
2. Não se deve conhecer do recurso de Agravo Interno impugnando "a
decisão que determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem para
que observe a sistemática prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015,
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tendo em vista que o aludido sobrestamento não é capaz de gerar nenhum
prejuízo às partes, motivo pelo qual é irrecorrível. Veja-se: [...] (AgInt no
REsp 2.024.787/BA, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe
15.2.2023)".
3. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.169.047/RS, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; sem25/4/2023 28/6/2023
grifos no original)
 

Dessa forma, não merece reparos a decisão que determinou a devolução
dos autos ao Tribunal de origem, com a respectiva baixa, a fim de que, após a
publicação dos acórdãos a serem proferidos nos recursos submetidos ao rito dos
recursos repetitivos, sejam tomadas as providências previstas nos arts. 1.039, , ecaput
1.040 do CPC/2015.

Por fim, relativamente ao pedido formulado pela parte agravada,
concernente à aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, cabe
pontuar que esta Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a
improcedência do agravo interno não enseja a necessária imposição da referida
sanção, tornando-se imperioso para tal que seja nítida a utilização abusiva ou
protelatória do recurso, o que não se verifica no presente caso.

Ilustrativamente (sem grifo no original):
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. NEGATIVA ABUSIVA DE COBERTURA CONTRATUAL.
DANO MORAL CONFIGURADO. ENTENDIMENTO EM SINTONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
2. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso
para autorizar sua imposição.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.885.853/PE, Relator o Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).26/6/2023 3/7/2023
 

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.796.623 / DF
Número Registro: 2024/0430770-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10795767320224013400

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA RITA LTDA
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
EDVALDO NILO DE ALMEIDA - DF029502
ARIOVALDO FELICIANO - SP121156

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) - 
REAJUSTE DA TABELA DO SUS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA RITA LTDA
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
EDVALDO NILO DE ALMEIDA - DF029502
ARIOVALDO FELICIANO - SP121156

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/08/2025 13/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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